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RESUMO
O presente trabalho analisou o quantitativo de medicamentos de hipertensão e diabetes que retornam às unidades de saúde, 
dentro e fora da validade, na forma de descarte, a fim de mensurar o desperdício. Por meio de formulários de pesquisa refletiu-se 
sobre o conhecimento da população a respeito das aquisições desnecessárias, as consequências do descarte incorreto e o des-
perdício de recursos públicos. O medicamento para diabetes que mais retornou foi a Metformina 850mg e o de hipertensão foi a 
Furosemida 40mg. O representante do maior custo no desperdício, no entanto, foi a Espironolactona 25mg. E o representante do 
menor custo no desperdício foi a Hidroclorotiazida 25mg. Conclui-se que o medicamento mais devolvido não necessariamente re-
presenta o maior custo no desperdício e que o problema com o descarte é muito maior, pois a maioria é feita no lixo comum, vaso 
sanitários e pias, dificultando a sua quantificação.
Palavras-chave: logística reversa; despesa com medicamento; resíduos de serviços de saúde; resíduos sólidos domiciliares; libera-
ção controlada de medicamentos.

THE COST OF WASTE DRUGS IN BASIC HEALTH UNITS IN CAMPO GRANDE/ MS

ABSTRACT
This study analyzed the quantity of hypertension and diabetes drugs that return to health facilities, in and out of validity, in the form 
of disposal, in order to measure waste. Survey forms reflected on the population’s knowledge of unnecessary acquisitions, the 
consequences of incorrect disposal and the waste of public resources. The diabetes medication that most returned was metformin 
850mg and the hypertension medication was furosemide 40mg. However, the representative of the cost of waste was spirono-
lactone 25mg. The lowest cost in waste was hydrochlorothiazide 40mg. It is concluded that the most returned medicine does not 
necessarily represent the greatest cost in waste and that the problem with disposal is much greater because most of it is made in 
common garbage, toilets and sinks, making it difficult to quantify it.
Keywords: reverse logistics; drug costs; health services residues; household solid residues; drug liberation.
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INTRODUÇÃO

A venda de medicamentos passou entre 2002 e 2016 de 500 milhões 
para 3,5 bilhões de embalagens. Estes medicamentos, por múltiplos fatores, são 
acumulados nas famosas “farmacinhas domésticas”, que geralmente contêm 
itens reservados para emergências e uso contínuo.1 Proporcionalmente, houve 
também o aumento na geração de Resíduos Medicamentosos (RMD).2 Estes 
resíduos em desuso, vencidos ou não, devem ser devolvidos nas unidades de 
saúde para que seja feito o descarte adequado. Pesquisas apontam, contudo, 
que a maioria da população brasileira não os devolve nos estabelecimentos de 
saúde e indicam maneiras incorretas para a destinação final desses resíduos.3

Basicamente, as sobras têm três destinos: reaproveitamento (próprio ou de 
outrem), descarte correto (devolução) ou descarte incorreto (vaso sanitário, pia 
ou lixo comum). Quando devolvidas ao setor de saúde, ainda dentro da validade, 
não são reincorporadas ao estoque. São descartadas por não terem garantia de 
qualidade.4 Ao serem descartados incorretamente provocam a contaminação do 
solo e de águas subterrâneas e podem se tornar disponíveis ao homem mesmo 
após os processos de tratamento e purificação, pois os sistemas de tratamento 
não conseguem eliminar algumas substâncias que contaminam o meio ambiente 
e provocam danos aos seres vivos, como a resistência antimicrobiana e a 
feminização dos peixes machos.5

Outro agravante é que os lixões se tornaram um meio de vida para alguns 
segmentos da população, que além de ficarem expostos ao risco de contaminação 
e acidentes, há indícios de que reaproveitam estes medicamentos para consumo 
próprio ou de pessoas próximas, ou que os descartam diretamente no solo para 
reaproveitamento das embalagens.6 Além dos efeitos isolados, duas ou mais 
substâncias juntas podem potencializar seus efeitos. Uma vez que essas substâncias 
são sempre encontradas em misturas no ambiente a preocupação se agrava.

Em 2010, Falqueto, Kligerman e Assumpção7 citaram que o Congresso 
Nacional debate desde meados dos anos 90 a elaboração de uma política efetiva 
de resíduos sólidos. Em 2014, Primo et al.8 citaram a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) como a principal norma que regulamenta o controle sanitário 
no Brasil, juntamente com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
e a Política Nacional do Meio Ambiente (PNM). Elas, contudo, não incluem os 
medicamentos. Somente em 5 de dezembro de 2020 entrou em vigor o Decreto 
nº 10.388/20, que prevê o correto descarte de medicamentos domiciliares, 
efetuado pelo consumidor final, que pode chegar a 14 mil toneladas por ano, 
quantidade considerada gravíssima para a natureza e para a saúde pública.4

Além das consequências sociais e socioambientais, os medicamentos 
tornaram-se o principal símbolo do desperdício na saúde pública, pois todos 
os anos o brasileiro e o poder público juntos jogam fora bilhões de reais com o 
descarte de medicamentos.9 Calcula-se que entre 20% e 40% de todos os gastos 
em saúde são desperdiçados. Isso representa de R$110 bilhões a R$220 bilhões 
em medicamentos vencidos.10

Enquanto bilhões em medicamentos vão para o lixo, há em contrapartida 
as aquisições desnecessárias e o desabastecimento nas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS)9. E apesar de o país aumentar progressivamente os investimentos 
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em medicamentos, os crescentes valores não correspondem a melhorias 
significativas nos indicadores.12 Na realidade, vive-se um processo crônico 
de subfinanciamento, ou seja, investe-se menos do que o necessário. 
Paradoxalmente, observa-se de um lado usuários sofrendo com o desabasteci-
mento, e de outro, um intenso processo de medicalização e uso irracional na 
sociedade, Mostrando-se comum o paciente levar para casa 30 comprimidos 
quando precisaria de somente 15. E em outro momento este excedente retornar 
para o setor como descarte.13

Os medicamentos representam boa parcela dos gastos públicos com 
saúde e por isto, cresce a importância da aplicação da fármaco-economia e da 
farmacoepidemiologia como ferramentas no combate à utilização inadequada 
de medicamentos, gastos com aquisições desnecessárias e os altos custos com o 
desperdício.14 As sobras e aquisições desnecessárias são um tipo de desperdício 
que precisa ser controlado. Ele é mais difícil de ser percebido, mas não menos 
importante e talvez esta característica o torne ainda mais grave, uma vez que 
pode passar despercebido e sem correção por longo período.15, 16

Nesse contexto, o objetivo do trabalho foi estimar o custo do desperdício 
de medicamentos de hipertensão e diabetes que retornam, vencidos e não, 
descartados pelos usuários das UBSs da cidade de Campo Grande – MS. O estudo 
justifica-se, especialmente, pelo fato de que uma gestão mais eficiente do setor 
de saúde promove grandes economias nos gastos de saúde, que poderiam ser 
dedicados a expandir o acesso a serviços preventivos, promocionais, curativos, 
de reabilitação e melhorar a qualidade dos cuidados.

MÉTODO

Trata-se de um estudo prospectivo, observacional, descritivo, de caráter 
exploratório de dados primários, por meio de questionário e pesquisa de campo 
com duração de sete meses, compreendido entre julho de 2020 e janeiro de 
2021. O estudo baseou-se em uma estratégia observacional analítica transversal. 
Seguiu o método com enfoque coletivo de pesquisa populacional, do tipo 
quantitativo descritivo analítico.

A pesquisa foi realizada na cidade de Campo Grande – MS, que é dividida 
em sete distritos sanitários, conforme as regiões de saúde. Foi selecionada para 
o estudo uma unidade de saúde de cada distrito sanitário e uma unidade de 
saúde especializada municipal.

Para a coleta dos dados referente a quanto e quais medicamentos são 
descartados foi realizada a seleção e quantificação dos fármacos que retornaram 
às unidades de saúde como descarte. Para a coleta de dados referente ao 
conhecimento da população sobre o descarte correto, consequências do 
descarte incorreto, aquisições desnecessárias e desperdício foi aplicado um 
questionário aos usuários das unidades de saúde.

Os usuários foram instruídos por meio de panfletos a retornarem os 
medicamentos em desuso às unidades de saúde para o descarte correto. A 
separação e contagem dessas devoluções ocorreram a cada 30 dias (ou antes, 
se solicitada), anotando-se em planilhas o nome, miligramas, apresentação, 
quantidade e se estavam, ou não, vencidos. Em seguida foram descartados 
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em bombonas e encaminhados ao seu destino por intermédio de empresas 
especializadas, sem risco de contaminação. Posteriormente, um banco de 
dados foi elaborado utilizando planilhas do Excel para organizar as informações 
adquiridas. Como os resíduos sólidos gerados pelas unidades de saúde já estão 
sujeitos a um sistema de gerenciamento, o maior interesse foi quantificar o 
número de comprimidos vencidos ou em desuso em poder da população.

Foram selecionados para o estudo os medicamentos que tiveram entrada 
(notas fiscais) e retorno (descarte) nesse período. À Divisão de Almoxarifado de 
Farmácia (DAF) foi solicitado o quantitativo de medicamentos que as unidades de 
saúde selecionadas receberam no período pesquisado, bem como o valor unitário 
empenhado pela administração pública na sua aquisição . Posteriormente, 
foi criado um banco de dados correlacionando valor e quantidade de cada 
medicamento recebido pela unidade de saúde com a quantidade retornada.

Para a quantidade de questionários a serem aplicados, foi realizado o cálculo 
amostral no Programa OpenEpi®, com o total de usuários do programa Hiperdia 
de Campo Grande – MS, estipulando-se um erro de 5% e nível de confiança 
de 95%. A amostra foi constituída por 776 sujeitos, selecionados de forma não 
probabilística por cotas. O questionário foi validado com 10% da amostra. Os 
participantes foram abordados por meio de redes sociais e durante a retirada do 
medicamento nas unidades e participaram da pesquisa mediante assinatura do 
Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). O projeto foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CAAE: 29989220.6.0000.0021) 
e posteriormente adaptado devido à pandemia do Sars-CoV2.

Para a análise estatística, os dados foram apresentados descritivamente 
mediante representação tabular e gráfica constando de frequência absoluta 
e relativa. Para verificar possíveis associações entre as variáveis de estudo foi 
realizado o teste qui-quadrado ao nível de significância de 5%. O programa 
utilizado foi o EPI Info versão 7.

RESULTADOS

Foram entrevistadas 776 pessoas, entre 18 e 89 anos, 188 (24,23%) 
dos quais estavam na faixa etária de 26 a 35 anos. Houve prevalência do sexo 
feminino. A escolaridade variou de analfabetos a doutores, e 287 (36,98%) 
possuem o Ensino Médio. A renda familiar per capita variou de 1 a 5 salários-
-mínimos e 336 (43,30%) declararam receber de 2 a 3 salários, fixado em R$ 
1.100,00 em 2021. O número de dependentes por família variou de 1 a 5 pessoas 
e 302 (38,92%) declararam 3 dependentes (Tabela 1).

Tabela 1 – Número e porcentagem dos usuários segundo as características  
sociodemográficas dos entrevistados, Campo Grande/MS – 2021 (n=776)

Variáveis N %
Faixa etária (em anos)

De 18 a 25 anos 78 10,05
De 26 a 35 anos 188 24,23
De 36 a 45 anos 170 21,91
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De 46 a 55 anos 108 13,92
De 56 a 65 anos 100 12,89
De 66 a 75 anos 80 10,31
De 76 a 85 anos 38 4,90
Maior de 85 anos 14 1,80

Sexo
Feminino 506 65,21
Masculino 270 34,79

Escolaridade
Analfabeto 106 13,66
Ensino fundamental 159 20,49
Ensino médio 287 36,98
Ensino superior 114 14,69
Especialização 72 9,28
Mestrado 30 3,87
Doutorado 8 1,03

Renda familiar per capita (em salários)
Até 1 SM 58 7,47
De 1 a 2 SM 206 26,55
De 2 a 3 SM 336 43,30
De 3 a 4 SM 68 8,76
De 4 a 5 SM 32 4,12
Acima de 5 SM 76 9,80

Dependentes
Um 80 10,31
Dois 230 29,64
Três 302 38,92
Quatro 134 17,27
Cinco 30 3,87

*N= número
Fonte: Dados da pesquisa.

As variáveis sociodemográficas que mais influenciaram foram mulheres, 
entre 26 e 35 anos, que possuem Ensino Médio, renda familiar per capita de 2 
a 3 salários-mínimos e 3 dependentes. O hábito de comprar medicamentos sem 
prescrição médica foi relatado por 558 pessoas (71,91%), e os medicamentos 
mais apontados foram os analgésicos, antidiabéticos e anti-hipertensivos, 
sugerindo que, provavelmente, a aquisição dos antidiabéticos e anti-hiper-
tensivos seja consequência da reutilização de prescrições antigas. Apenas 16% 
(n=776) dos entrevistados responderam que receberam a quantidade correta de 
medicamentos na dispensação e que não houve sobras. Os demais, questionados 
se devolvem as sobras vencidas ou em desuso nos postos de coleta, 63,92% 
informaram não os devolver. Desses (n=496), 276 (56%) descartaram no lixo 
doméstico, 270 (54%) no tanque/pia e 258 (52%) no vaso sanitário. Dos 280 
entrevistados (36,08%) que fazem suas devoluções nos postos de coleta, 42 deles 
(15%) armazenaram as sobras em casa até o momento do descarte, 54 (19%) 
repassaram para outros usuários e 80 pessoas (10%) indicaram o lixo reciclável 
como destino para as sobras de medicamentos.
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Sobre conhecer os danos provocados pelo descarte incorreto ao meio 
ambiente, 416 entrevistados (53,61%) afirmaram conhecer os danos ambientais, 
224 (28,87%) afirmaram não os conhecer e 136 (17,53%) responderam talvez 
conhecer. Quanto aos danos sociais e socioambientais 332 entrevistados 
(42,78%) relataram estarem cientes dos danos, 246 (31,70%) declararam não os 
conhecer e 198 (25,52%) declararam talvez os conhecer.

Não houve diferença no percentual de usuários em relação a conhecer, 
talvez conhecer ou não conhecer os danos ambientais provocados pelo descarte 
incorreto, segundo o sexo e a faixa etária. Houve maior percentual de usuárias do 
sexo feminino que responderam conhecer ou talvez conhecer os danos sociais e 
socioambientais. Em relação à faixa etária, houve maior percentual de usuários 
com idade superior a 66 anos que responderam conhecer os danos sociais e 
socioambientais (Tabela 2). 

Tabela 2 – Número e porcentagem dos usuários segundo o conhecimento sobre 
os danos provocados pelo descarte incorreto de medicamentos, a faixa etária e 

o sexo, Campo Grande – 2021 (n=776)

Danos ambientais Conhece os danos provocados pelo descarte in-
correto

TOTAL

Sim 
(n= 416) 53,61%

Não
(n=224) 
28,87%

Talvez
(n=136) 
17,53%

(n =776)
100%

N0 % N0 % N0 % N0 %

Sexo p=0,065
Feminino 286 56,5 140 27,7 80 15,8 506 65,21

Masculino 130 48,2 84 31,1 56 20,7 270 34,79

Faixa etária p=0,094
De 18 a 25 anos 42 53,85 20 25,64 16 20,51 78 10,05

De 26 a 35 anos 106 56,38 48 25,53 34 18,09 188 24,23

De 36 a 45 anos 100 58,82 38 22,35 32 18,82 170 21,91

De 46 a 55 anos 58 53,70 28 25,93 22 20,37 108 13,92

De 56 a 65 anos 44 44,00 42 42,00 14 14,00 100 12,89

De 66 a 75 anos 42 52,50 30 37,50 8 10,00 80 10,31

De 76 a 85 anos 16 42,11 14 36,84 8 21,05 38 4,90

Maior de 85 anos 8 57,14 4 28,57 2 14,29 14 1,80

Danos sociais
e

socioambientais

Sim
(n= 332)
42,78%

Não 
(n=246) 
31,70%

Talvez 
(n=198) 
25,52%

TOTAL
(n =776) 

100%
N0 % N0 % N0 % N0 %

Sexo p=0,009
Feminino 232 45,85 142 28,06 26,09 506 65,21

Masculino 100 37,04 104 38,52 66 24,44 270 34,79

Faixa etária p=0,002
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De 18 a 25 anos 32 41,0 30 38,5 16 20,5 78 10,05

De 26 a 35 anos 74 39,4 58 30,8 56 29,8 188 24,23

De 36 a 45 anos 84 49,4 42 24,7 44 25,9 170 21,91

De 46 a 55 anos 40 37,0 38 35,2 30 27,8 108 13,92

De 56 a 65 anos 32 32,0 46 46,0 22 22,0 100 12,89

De 66 a 75 anos 42 52,5 20 25,0 18 22,5 80 10,31

De 76 a 85 anos 16 42,1 12 31,6 10 26,3 38 4,90

 Maior de 85 anos 12 85,7 - - 2 14,3 14 1,80

Nota: Se p≤0,05 diferença estatisticamente significativa. Teste Qui-quadrado
Fonte: Dados da pesquisa.

Entre os que receberam orientações sobre as consequências do descarte 
incorreto (n=454), 98,23% afirmaram que adotarão o descarte correto. Dos que 
não receberam orientação (n=322), o percentual é menor (93,48%). Apenas 
2 pessoas (0,44%) afirmaram não adotar o descarte correto. Segundo eles, 
o responsável por dar o destino adequado às sobras de medicamentos é o 
município (54%). E sugeriram aumentar o número de pontos de descarte (49%) 
como medidas de prevenção ao descarte incorreto.

Ao serem questionados sobre os desperdícios de medicamentos, 616 
(79,38%) responderam conhecer o fato de pessoas adquirirem medicamentos 
além do que realmente necessitam e que mais tarde estes medicamentos 
são descartados por vencimento e 51,80% afirmaram não saber que estes 
medicamentos, mesmo dentro do prazo de validade, são descartados por não 
terem garantia de qualidade. Alegaram desconhecer (53,61%) que milhões em 
medicamentos são descartados pelo usuário e pelo setor público, no entanto 
são cientes de que há falta de medicamentos e que inúmeras pessoas deixam 
de fazer seu tratamento pelo desabastecimento da rede pública. Declararam 
ainda entender que o desperdício de recursos e dinheiro público geram sérios 
impactos financeiros (60,31%), tanto para a administração pública quanto para 
o usuário.

Além dos medicamentos para hipertensão e diabetes foi possível 
identificar grandes quantidades de outras classes medicamentosas, como 
antibióticos, psicotrópicos e anticoncepcionais nos resíduos sólidos de saúde 
(RSS). Não foi possível, entretanto, calcular valor e percentagem de retorno 
destes medicamentos, e quanto isso representa no desperdício por falta de 
dados sobre a procedência dos medicamentos e seus respectivos valores gastos 
na aquisição.

Na Tabela 3, classificados em vencidos e não vencidos, encontram-se as 
quantidades dos medicamentos que retornaram como descarte. Retornaram 
no total 333.945 comprimidos. Destes 174.383 não estavam vencidos e 
159.562 estavam vencidos. O medicamento mais devolvido pelos usuários foi a 
Metformina 850mg (44.717). O Verapamil 80mg, foi o medicamento com menor 
quantidade devolvida (3.560). Do total do descarte, 13,39% foi de Metformina 
850mg, 12,68% vencidos, 14,04 não vencidos, e 1,07% era de Verapamil 80mg.
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Retornaram 333.945 comprimidos, o equivalente a R$ 15.391,94, sendo 
que a diferença entre a quantidade total de comprimidos que retornaram vencidos 
(159.562) e a quantidade total de comprimidos que retornaram ainda dentro do 
prazo de validade (174.383) é de 14.821 comprimidos não vencidos (Tabela 4).
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A diferença monetária, contudo, referente à mesmas quantidades de 
vencidos (R$ 7.681,97) e não vencidos (R$ 7.709,97) é bem menor, apenas R$ 
28,00 (Figura 1).

Figura 1 – Valor total do descarte vencido e não vencido, entre 7/20 e 1/21  
em Campo Grande/MS

Fonte: Dados da pesquisa.

Entre os medicamentos para Diabetes mellitus, a Metformina 850mg foi o 
medicamento que mais gerou desperdício ao erário público, R$ 2.683,02 (17%). 
Entre os medicamentos para hipertensão arterial foi a espironolactona 25mg, 
R$ 3.641,43 (24%). A hidroclorotiazida 25mg (1,71%) foi o medicamento que 
monetariamente gerou menos desperdício, R$ 263,42.

DISCUSSÃO

Estes resultados confirmam o estudo de Tonet et al.,17 que caracterizaram 
e quantificaram os medicamentos encontrados no lixo comum, em uma 
Unidade de Tratamento de Resíduos (UTR) do município de Terenos/MS. Foram 
encontrados 80 tipos diferentes de fármacos que geraram cerca de 1,69 kg/
ano de resíduos farmacológicos por munícipe. Considerando que a população 
estimada de Terenos, no ano de 2016, era de 19.914 habitantes, concluiu-se 
que o problema com o descarte incorreto local é grave, pois além da expressiva 
quantidade foram encontrados fármacos de alta toxicidade e com alto potencial 
de comprometimento ambiental, como os hormônios, antidepressivos e anti-
-helmínticos.17 Dados semelhantes foram encontrados por Santos e Frizon,16 que 
classificaram os medicamentos como Poluentes Orgânicos Emergentes (POE) e o 
seu descarte incorreto como causador de grandes impactos ao ecossistema e à 
saúde pública.18

De acordo com Alves,19 no Estado do Mato Grosso do Sul (MS) 90% das 
pessoas não descartam corretamente as sobras de medicamentos, apesar de 
existirem duas leis sobre o descarte correto. Uma estadual, a Lei nº 5.180/18, 
que obriga as farmácias, drogarias e unidades públicas a manterem recipientes 
para a coleta dos resíduos vencidos e, outra municipal, a Lei n°168/10, que 
cria, em Campo Grande/MS, pontos de entrega voluntária. Ambas estabelecem 
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a política de informação sobre os riscos ambientais causados pelo descarte 
incorreto desses produtos.19

Enquanto estudos como o de Pereira e Barros20 demonstraram a relação 
entre os resíduos medicamentosos domiciliares e a fármaco-poluição,20 Soares e 
Garcia21 apontaram que a falta de responsabilidade da população em relação ao 
descarte decorre da desinformação, da falta de consciência ambiental e de um 
déficit de práticas comunitárias baseadas na participação e no envolvimento do 
cidadão. Esse assunto tem ganhado espaço na preservação do meio ambiente e 
na promoção de um desenvolvimento ambiental sustentável.22

Em 5 de dezembro de 2020 foi publicado o Decreto 10.388, o qual 
estabelece o sistema de logística reversa de medicamentos domiciliares que 
estão em desuso ou vencidos, sendo eles de uso humano, industrializados e/ou 
manipulados, e igualmente de suas embalagens. O Decreto institui que farmácias 
e drogarias serão obrigadas a disponibilizar pontos fixos de coleta para que os 
consumidores possam realizar o descarte de medicamentos.22

A Constituição Federal do Brasil (1988) estabelece, em seu artigo 225, que 
todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, atribuindo-se 
ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a 
presente e futuras gerações. Apesar das normativas, contudo, o descarte 
incorreto ainda representa uma preocupação para a saúde pública e ambiental. 
Vale destacar que independentemente do órgão responsável por esta gestão, 
a participação do usuário é fundamental para a logística reversa. É necessário 
que o cidadão devolva as suas sobras nos pontos de coleta para que sejam 
descartados corretamente e de acordo com as legislações.23

Estes resultados também confirmam a citação de Spricigo et al.24 de que 
os medicamentos para hipertensão e diabetes estão entre as categorias dos 
remédios mais descartados, juntamente com os antibióticos, anticoncepcionais 
e psicotrópicos.24

A Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é um dos principais problemas de 
saúde pública no Brasil, e o seu tratamento é uma das práticas mais comuns 
na Atenção Primária à Saúde25. E, junto com o Diabetes melittus (DM) têm 
impacto elevado na perda da produtividade do trabalho e da renda familiar em 
Campo Grande/MS, estimada em US$ 4,18 bilhões segundo os dados do Vigitel 
- Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (2017-2018). Com o valor total do desperdício (R$ 15.391,94), seria 
possível adquirir 118.399 comprimidos de Espironolactona 25mg (R$0,13), ou 
256.532 comprimidos de Metformina 850mg (R$0,06) ou 769.597 comprimidos 
de Enalapril 10mg (R$0,02), entre outros.26

Considerando um paciente que necessita de 30 comprimidos por mês 
e que são dispensados medicamentos para três meses (90 comprimidos), 
se o valor do desperdício fosse adquirido em Espironolactonas 25mg seria 
o suficiente para atender 1.315 pacientes por três meses, ou caso fossem 
adquiridos em Metforminas 850mg atenderia a 2.850 pacientes por três meses, 
ou em Enalapril 10mg atenderia a 8.551 pacientes por três meses. Para Andrett 
et al.12 a administração pública já passou por grandes transformações, mas ainda 
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há muitos obstáculos a serem superados, sendo necessário oferecer serviços 
públicos que atendam aos interesses da sociedade de maneira econômica e 
eficiente. A Controladoria Geral da União (CGU), desde 2003 realiza fiscalizações 
in loco nos municípios brasileiros e seus relatórios apontam falhas na gestão de 
estoque, ou seja, os medicamentos perdem a validade antes de chegarem ao 
usuário.27

Por meio dos estudos citados percebe-se uma variabilidade de formas, 
motivos e quantidades de desperdícios nas organizações de saúde pública e na 
sociedade. Independentemente do tipo de desperdício, contudo, são urgentes 
o conhecimento e a instituição de melhorias contínuas, eliminando práticas 
que consomem recursos e não agregam valor. A efetivação da logística reversa, 
regulamentada pela Lei Federal n. 12.305/10, a qual tem como enfoque a 
redução da poluição e dos desperdícios, assim como a reutilização e a reciclagem 
dos produtos, pode gerar economias e vantagens, mas exige soluções integradas 
entre setor público, empresas e sociedade.

Entre as limitações do estudo ressalta-se a ocorrência da pandemia de 
Covid-19, pois estima-se que devido às limitações de locomoção as devoluções 
foram reduzidas, ou seja, os quantitativos encontrados no estudo podem ser 
bem maiores, bem como o cálculo do quantitativo de medicamentos públicos 
que retornam às unidades, pois forram encontrados no descarte medicamentos 
de várias origens.

CONCLUSÃO

Concluiu-se que o principal motivo para o descarte incorreto é devido 
aos usuários do sistema de saúde não conhecerem os danos provocados ao 
homem e ao meio ambiente e por responsabilizarem o município a dar o destino 
adequado a eles. Relataram ainda a dificuldade em devolvê-los devido aos 
postos de coleta serem distantes de suas residências e as farmácias, por vezes, 
se negarem a recebê-los.

Quanto ao desperdício, 79,38% são conscientes das aquisições 
desnecessárias, contudo acreditam que quando devolvidos, dentro do prazo 
de validade, são repassados a outros usuários. Desconhecem que milhões em 
medicamentos são descartados pelo usuário e pelo setor público, contudo são 
cientes de que há falta de medicamentos e que inúmeras pessoas deixam de 
fazer seu tratamento pelo desabastecimento da rede pública e sobretudo, 
entendem que o desperdício de recursos e dinheiro público gera sérios impactos 
financeiros.
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